
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2690162 - SP (2024/0253374-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : OMNISYS ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : LUIS EDUARDO VEIGA - SP261973

RAFAEL RIBERTI - SP353110
BRUNA KARINA CASAROTTI BRASIL - SP374389

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : CLAUFIA BORGES GAMBACORTE 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DO  VERBETE
N. 356/STF. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA PELO TRIBUNAL A
QUO MEDIANTE  FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO
CONFIGURADA.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.  REVISÃO DO
QUADRO FÁTICO FIRMADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. O Sodalício de origem não examinou a controvérsia dos autos
sob  o  enforque  do  art.  492  do  CPC,  tampouco  tal  dispositivo
legal  constou  dos  embargos  declaratórios  opostos  para  suprir
eventual  omissão.  Portanto,  ante  a  falta  do  necessário
prequestionamento, incide o óbice do Verbete n. 356/STF.
2. Não ocorre ofensa ao art. 489 quando a Corte de origem resolve,
fundamentadamente,  as  questões  que  lhe  foram  submetidas,
apreciando  integralmente  a  controvérsia  posta  nos  autos.  Não  se
pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3.  Não  é  cabível,  em  recurso  especial,  o  reexame  de  eventual
desnecessidade de realização de dilação probatória em mandado de
segurança impetrado na instância de origem, haja vista o óbice da
Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Regina  Helena  Costa,  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

    Brasília, 22 de junho de 2026.

Sérgio Kukina
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2690162 - SP(2024/0253374-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : OMNISYS ENGENHARIA LTDA
ADVOGADOS : LUIS EDUARDO VEIGA - SP261973

RAFAEL RIBERTI - SP353110
BRUNA KARINA CASAROTTI BRASIL - SP374389

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : CLAUFIA BORGES GAMBACORTE

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 

 CONTROVÉRSIA DIRIMIDA PELO TRIBUNAL356/STF.  A
 MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.QUO

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO
CONFIGURADA. MANDADO DE SEGURANÇA.
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. REVISÃO DO
QUADRO FÁTICO FIRMADO PELO ACÓRDÃO
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA N. 7/STJ
1. O Sodalício de origem não examinou a controvérsia dos autos
sob o enforque do art. 492 do CPC, tampouco tal dispositivo
legal constou dos embargos declaratórios opostos para suprir
eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário
prequestionamento, incide o óbice do Verbete n. 356/STF.
2. Não ocorre ofensa ao art. 489 quando a Corte de origem resolve,
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas,
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos. Não se
pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. Não é cabível, em recurso especial, o reexame de eventual
desnecessidade de realização de dilação probatória em mandado de
segurança impetrado na instância de origem, haja vista o óbice da

.Súmula n. 7/STJ
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
agravo interno manejado por  desafiando a decisão de fls.  Omnisys Engenharia Ltda.

 que negou provimento ao agravo, sob os seguintes fundamentos: (I)1.978/1.982,
ausência de prequestionamento do  do Código de Processo Civil, aplicando-se o art. 492
Verbete n. ; (II) inexistência de ofensa ao  do Código de Processo Civil,356/STF  art. 489
porquanto o Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia; (III)
necessidade de reexame do acervo fático-probatório para afastar as premissas adotadas
pelo Tribunal de origem, atraindo o óbice da ; (IV) prejudicialidade da Súmula n. 7/STJ
análise pela alínea  do  III, da Constituição Federal, em razão do mesmo c  art. 105,
obstáculo aplicado à alínea . a

A parte agravante, em suas razões, sustenta, em resumo, que: (I) a Corte a
deixou "quo de enfrentar o argumento central da impetrante, justamente o de que a

ilegalidade do reenquadramento e do cálculo do FAP se evidenciaria a partir de
documentos oficiais e registros administrativos já colacionados, aptos ao controle

" (fl. 1.990); (II) "[q]jurisdicional do ato coator uanto ao  do CPC, ainda que se art. 492
entenda pela ausência de menção expressa ao dispositivo no acórdão recorrido, o tema
foi suscitado como questão de congruência e limites do provimento jurisdicional.
Ademais, foram opostos embargos de declaração, rejeitados, o que autoriza o
reconhecimento do prequestionamento nos termos do  do CPC, sobretudo art. 1.025

" (fl. 1.991); (III) "[a]quando a parte apontou omissão apta a influenciar o resultado
 pretensão recursal não reclama revaloração de fatos, mas a definição jurídica sobre a

mandamuspossibilidade  de controle, em , de ato de reenquadramento e de apuração do
" (fl. 1990).FAP quando a impetração se ampara em prova documental pré-existente

Aberta vista à parte agravada, decorreu  o prazo para apresentação in albis
de impugnação (fl. 2.002).

É  o relatório.

VOTO

 AO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte recorrente não logrou
desenvolver argumentação apta a desconstituir os alicerces adotados
pelo decisório recorrido, que ora submeto ao colegiado para serem confirmados:

 
Trata-se de agravo manejado por  contra decisão Omnisys Engenharia Ltda.
que não admitiu recurso especial, este interposto com fundamento no art. 105,
III,  e , da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal a  c
da 3ª Região, assim ementado (fls. ):1.803/1.806
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AGRAVO LEGAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557
DO CPC DE 1973. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O julgamento monocrático se deu segundo as atribuições conferidas ao
Relator pelo artigo 557 do Código de Processo Civil de 1973, em sua redação
primitiva.
2. Tratando-se de agravo legal interposto na vigência do Código de Processo
Civil de 1973 e observando-se o princípio tempus regit actum, os requisitos de
admissibilidade recursal são aqueles nele estabelecidos (Enunciado n°02 do
Superior Tribunal de Justiça).
3. Por ocasião do julgamento do recurso, contudo, dever-se-á observar o
disposto no § 3° do artigo 1.021 do Código de Processo Civil de 2015.
4. A contribuição previdenciária constitui encargo da empresa, devida à
aliquota de 20% (vinte por cento), incidente sobre o total das remunerações
pagas ou creditadas, a qualquer titulo, consoante o disposto no artigo 22,
inciso I, da Lei n°8.212/91.
5. O artigo 22, II, a, b e c, da Lei n°  estabelece os percentuais de 1%,8212/91
2% e 3%, incidentes sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no
decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos, de
acordo com a atividade preponderante da empresa, cujo risco de acidente do
trabalho seja, respectivamente, considerado leve, médio ou grave.
6. Dispõe, no § 3°, que o Ministério do Trabalho e da Previdência Social
poderá aliciar, com base nas estatísticas de acidentes do trabalho, apuradas
em inspeção, o enquadramento de empresas para efeito da contribuição a que
se refere o inciso II deste artigo, a fim de estimular investimentos em prevenção
de acidentes.
7. Dessa forma, a contribuição da empresa, que incide sobre a folha de salários
e demais rendimentos do trabalho (CF, art.195, I, a), é composta por uma
parcela de caráter previdenciário, destinada ao financiamento de benefício
previdenciário, e outra de natureza infortunística, concedida em razão de
acidente de trabalho, não exigindo lei complementar para a sua instituição e
cobrança, pois, esta é exigida apenas para a instituição de novas fontes de
financiamento da seguridade social, além daquelas criadas pelo legislador
constituinte.
8. Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social, aprovado
pelos Decretos 612 e 2.173, de 21.07.92 e 05.03.97, respectivamente, define
atividade preponderante aquela que ocupa, na empresa, o maior número de
segurados empregados, trabalhadores avulsos ou médicos residentes e define
os riscos de acidentes do trabalho juntamente com a atividade econômica
principal em relação organizada no seu anexo. No mais, determina que o
enquadramento no correspondente grau de risco é de responsabilidade da
empresa, levando em consideração a atividade econômica preponderante e
será feita mensalmente, cabendo à autarquia previdenciária apenas rever o
auto- enquadramento, em qualquer tempo, e adotar as medidas necessárias à
sua correção, orientando a empresa em caso de recolhimento indevido ou
exigindo as diferenças eventualmente devidas.
9. O artigo 22 da Lei no.  com a redação dada pela Lei n°. 8.212/91, 9.528/97,
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estabelece o elemento objetivo da obrigação em todos os seus aspectos
exigíveis. Descreve, também, o elemento material com clareza ao determinar
que o seguro destina-se ao financiamento dos eventos de incapacidade
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho; além de descrever o
elemento espacial que, no caso, coincide com o âmbito de validade territorial
das normas de direito previdenciário; após, o elemento temporal, que decorre
da periodicidade mensal das contribuições; e, por último, descreve o elemento
quantitativo nas alíquotas de 1% a 3%, segundo o grau de risco da atividade
preponderante da empresa, sendo, pois, variável.
10. Resta legalmente caracterizada a obrigação tributária, identificando o
sujeito passivo, alíquota, base de cálculo e aspecto temporal, cabendo
consignar a expressa disposição do artigo 10 da Lei n°  no que10.666/2003
tange à alteração de alíquotas.
11. O objetivo do legislador ao instituir a progressão de alíquotas segundo o
risco da atividade, foi o de incentivar as empresas a investirem em medidas e
equipamentos de segurança e proteção de seus trabalhadores, emprestando ao
SAT aspectos evidentes de extrafiscalidade para atingir funções outras que a
meramente arrecadatória, sendo clara a função social de uma política de
incentivo aos investimentos em segurança do trabalho visando a redução dos
acidentes em todos os segmentos da economia.
12. A obrigação relativa ao SAT está estatuída em lei, os elementos do fato
gerador estão suficientemente identificados e os conceitos de atividade
preponderante e risco de acidente de graus leve, médio ou grave, após menção
breve na lei, foram remetidos para o regulamento na sua função de
aclaramento ou detalhamento da norma legal.
13. A lei conferiu ao Poder Executivo a competência de alterar,
periodicamente, o enquadramento da empresa, com base nas estatísticas de
acidente de trabalho, tarefa que, na esteira do entendimento pacificado pelas
Egrégias Cortes Superiores, não ofende os princípios contidos nos artigos 5°,
inciso II, e 150, inciso 1, da Constituição Federal e no artigo 97 do Código
Tributário Nacional.
14. Este Tribunal Regional Federal da 3a Região já firmou seu entendimento
no sentido da constitucionalidade e da legalidade da contribuição para o
Seguro de Acidente do Trabalho - SAT, por ocasião dos seguintes julgamentos:
Primeira Seção, AC 1999.61.05.014086-0, Rel. Des. Fed. Cecilia Mello, DJU

 p.274; Primeira Turma, AC 2001.61.00.030466-3, Rel. Des. Fed.17/11/2006,
Johonsom Di Salvo, DJU  p. 859; Segunda Turma, AC 20/04/2006,
2000.61.00.036520-9, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, DJU  p. 24/11/2006,
411; Quinta Turma, AC 2005.03.99.052786-0, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce,
DJU  p. 160. Com efeito, não há que se falar em ilegalidade ou 22/11/2006,
inconstitucionalidade da cobrança instituída pelo  da , art. 10  Lei 10.666/03
regulamentada pelo Decreto n° 6.957/2009.
15. No tocante às alegações quanto aos critérios adotados para a apuração do
FAP (Fator Acidentário de Prevenção) e com relação à compensação de
valores recolhidos indevidamente, inviável, pois a insatisfação manifestada
pelo contribuinte, em confronto com os elementos indicativos apresentados
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pelos órgãos governamentais, tornam indispensáveis o oferecimento de
elementos probatórios. Em outras palavras, o exame com relação à correição
da alíquota da contribuição em que a impetrante foi enquadrada não pode ser
feito em sede de cognição sumária, demandando instrução probatória e análise
aprofundada da questão.
16. Agravo legal desprovido.
 
Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. ).1.824/1.830
Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta, além do dissídio
jurisprudencial, violação aos arts. 489, II e § 1º, IV, 492 do CPC. Sustenta, em
síntese, que "todas as decisões até aqui rebatidas deixaram de analisar as
provas e fundamentos presentes nos autos, citando, primeiramente, a
legalidade da aplicação de alíquotas [...] e, quanto à alegação de ilegalidade
do reenquadramento [...] negaram seguimento ao mandamus, pois seria
necessária dilação probatória, mesmo diante de todas as provas juntadas aos
autos" (fl. 1.857).
Contrarrazões às fls. 1.898/1.903.
Parecer do Ministério Público Federal às fls.  pelo conhecimento1.968/1.975,
do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-
lhe provimento.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
A irresignação não prospera.
A matéria pertinente ao  do CPC não foi apreciada pela instância art. 492
judicante de origem, tampouco constou dos embargos declaratórios opostos
para suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário
prequestionamento, incide o óbice da . Súmula 356/STF
No mais, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao  do CPC, na medida em art. 489
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe
foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos.
Com efeito, reconheceu o Tribunal de origem à fl. 1.747 (g.n.):
 
Com relação às alegações acerca dos critérios adotados para a apuração do
FAP (Fator Acidentário de Prevenção) e quanto ao pedido de compensação de
valores recolhidos indevidamente, inviável, pois a insatisfação manifestada
pelo contribuinte, em confronto com os elementos indicativos apresentados
pelos órgãos governamentais, tornam indispensáveis o oferecimento de
elementos probatórios. Em outras palavras, o exame com relação à correição
da alíquota da contribuição em que a impetrante foi enquadrada não pode ser
feito em sede de cognição sumária, demandando instrução probatória e análise
aprofundada da questão.
Nesse sentido colaciono aresto desta E. Corte Regional:
[...]
 
Dessa forma, não se descortina negativa de prestação jurisdicional ao tão só
argumento de ter o acórdão recorrido solucionado a contenda em sentido
desfavorável ao pretendido pelo recorrente.
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Ademais, da leitura do excerto acima transcrito, tendo o Tribunal de origem
reconhecido que "o exame com relação à correição da alíquota da contribuição
em que a impetrante foi enquadrada não pode ser feito em sede de cognição

"sumária, demandando instrução probatória e análise aprofundada da questão
(fl. 1.747), eventual alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, tal
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente,
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na . Súmula 7/STJ
 
Por fim, observe-se que o mesmo óbice imposto à admissão do recurso pela
alínea  do permissivo constitucional impede a análise recursal pela alínea , a  c
restando prejudicada a avaliação do dissídio jurisprudencial.
 

, nego provimento ao agravo.ANTE O EXPOSTO
Publique-se.

 
De início, verifica-se que o Pretório de origem não apreciou a controvérsia

sob a ótica do  do CPC e a parte ora agravante nem sequer disso tratou nos art. 492
aclaratórios opostos para suprir eventual omissão, razão pela qual não se observa o
prequestionamento do citado dispositivo.

Ressalte-se que esta Corte Superior aceita os prequestionamentos explícito
e implícito, contudo, não admite o chamado "prequestionamento ficto", que se daria com
a mera oposição de aclaratórios, sem que o Sodalício  tenha efetivamente emitido a quo
juízo de valor sobre as teses debatidas.

A propósito:
 

EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. APLICABILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER
DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS
ARTS. 489, II, § 1º, IV E VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
INCIDÊNCIA DA . AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE SÚMULA N. 211/STJ
AFRONTA O  DO ESTATUTO PROCESSUAL CIVIL. ART. 1.022
INAPLICABILIDADE DO  DO REFERIDO CODEX. OFENSA À ART. 1.025
SÚMULA. CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO
ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA N. 518/STJ
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE ART. 1.021,
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo
tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o
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acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito
constitucional do prequestionamento, nos termos da . Súmula n. 211/STJ
III - O  do estatuto processual civil de 2015 prevê que esta Corte art. 1.025
considere prequestionada determinada matéria apenas caso alegada,
fundamentadamente, e reconhecida a violação ao  do referido codex, art. 1.022
o que não ocorreu no caso em análise.
IV - Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o
conceito de tratado ou lei federal, previsto no  a, da art. 105, inciso III,
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos
normativos. Incidência da Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o
que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
( , Relatora Ministra Regina Helena Costa,AgInt no AREsp n. 2.191.437/MG
Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 27/3/2023,  31/3/2023.
 

No mais, conforme constou do decisório singular, inexiste a alegada ofensa
ao art. 489, na medida em que o Sodalício  dirimiu, fundamentadamente, as a quo
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos
autos. 

Nos termos da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
tendo a instância precedente se pronunciado, de forma clara e precisa, sobre as questões
postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão,
como no caso concreto, não há falar em negativa de prestação jurisdicional, não se
devendo confundir fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.

A propósito, na origem, reconheceu a Corte  à fl. 1.747 (g.n.): a quo
 

Com relação às alegações acerca dos critérios adotados para a apuração do
FAP (Fator Acidentário de Prevenção) e quanto ao pedido de compensação de
valores recolhidos indevidamente, inviável, pois a insatisfação manifestada
pelo contribuinte, em confronto com os elementos indicativos apresentados
pelos órgãos governamentais, tornam indispensáveis o oferecimento de

. Em outras palavras, elementos probatórios o exame com relação à correição
da alíquota da contribuição em que a impetrante foi enquadrada não pode ser
feito em sede de cognição sumária, demandando instrução probatória e análise

. Nesse sentido colaciono aresto desta E. Corteaprofundada da questão
Regional: [...]
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Assim, não se configura a aventada violação ao  do CPC ao tão só art. 489
argumento de ter o acórdão recorrido solucionado a contenda em sentido desfavorável ao
pretendido pelo recorrente.

Por fim, tendo o Tribunal de origem reconhecido que "o exame com
relação à correição da alíquota da contribuição em que a impetrante foi enquadrada
não pode ser feito em sede de cognição sumária, demandando instrução probatória e

" (fl. 1.747), para a reversão do julgado, seriaanálise aprofundada da questão
necessário novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na .  Súmula n. 7/STJ Nesse
sentido (g.n.):

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 489 DO

. INOCORRÊNCIA. APOSENTADORIA ESPECIAL. AVERBAÇÃOCPC/2015
DE TEMPO DE SERVIÇO. EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS. MANDADO
DE SEGURANÇA. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA INSUFICIENTE.

. APLICAÇÃO.SÚMULA 7/STJ
1. Preliminarmente, constata-se que não se configura a ofensa ao  do art. 489
Código de Processo  uma vez que o Tribunal de origem julgouCivil/2015,
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. No presente caso, o Tribunal de origem consignou: "No caso vertente, os
documentos mencionados no apelo não permitem entrever, como assentado na
sentença, o exercício das atividades laborais em contato ininterrupto e habitual
com agentes nocivos biológicos, bem como a ineficácia dos equipamentos de
proteção utilizáveis. Bem de ver que o documento hábil para a comprovação da
efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos é o laudo técnico indicativo
das condições ambientais do trabalho, expedido por médico especializado ou
engenheiro de segurança, não podendo ser substituído pelo LTCAT ou PPP's
carreados aos autos, visto que se mostram contraditórios e não elucidam
cabalmente os elementos pertinentes às condições especiais alardeadas, que
colocariam em risco a integridade dos profissionais da área odontológica.
Destarte, não há como identificar, por meio de mandado de segurança, a
existência do direito alegado, se mostrando mesmo necessária a produção de
prova pericial para o esclarecimento das contradições registradas na prova
literal produzida" (fls. 421-422, e-STJ).
3. In casu, o Tribunal de origem não negou a possibilidade de comprovação da
exposição do agravante a agentes nocivos por meio do Perfil Profissiográfico
Previdenciário. Na verdade, a Corte a quo, soberana na análise do conteúdo
fático-probatório dos autos, concluiu que os documentos carreados aos autos "
se mostram contraditórios e não elucidam cabalmente os elementos pertinentes
às condições especiais alardeadas, que colocariam em risco a integridade dos
profissionais da área odontológica" (fl. 442, e-STJ).
4. Nesse contexto, a inversão do julgado exige incursão na seara fático-
probatória dos autos, o que descabe na via eleita, consoante o Enunciado
Sumular 7/STJ.
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5. Ademais, como se trata de Mandado de Segurança ajuizado na origem, o
Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica de que é "
incabível, em Recurso Especial, o exame acerca da presença ou não dos
pressupostos autorizadores da impetração do Mandado de Segurança,
referentes ao direito líquido e certo e ao reexame da eventual desnecessidade
de realização de dilação probatória. Incide, na espécie, a Súmula 7 deste
Tribunal" , Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda(REsp 1.660.683/SP
Turma, DJe 20.6.2017).
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial, apenas
em relação ao  do , e, nessa extensão, negar-lhe provimento. art. 489  CPC/2015
( , Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,AREsp n. 1.584.048/SP
julgado em  DJe de ) 10/3/2020,  18/5/2020.
 

Dessa forma, não merece reparos a decisão agravada.
, nega-se provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.690.162 / SP

Número Registro: 2024/0253374-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00029240420104036114 29240420104036114 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OMNISYS ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : LUIS EDUARDO VEIGA - SP261973

RAFAEL RIBERTI - SP353110
BRUNA KARINA CASAROTTI BRASIL - SP374389

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : CLAUFIA BORGES GAMBACORTE 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS -
SEGURO ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OMNISYS ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : LUIS EDUARDO VEIGA - SP261973

RAFAEL RIBERTI - SP353110
BRUNA KARINA CASAROTTI BRASIL - SP374389

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : CLAUFIA BORGES GAMBACORTE 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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